
ESTADO DA PARA|BA
MUNICíPlo DE MANAÍRA
GABINETE DO PREFEÍTO

Rua José Rosas, no í64, centro - CEP:58.995{00 - MANAíRA-PB.
cNPJTMF 09.148.í3í/000í 45.

LEI MUNICIPAL N" 655/2026, de 24 de março de 2026.

REGULAMENTA O TRATAMENTO FAVORECIDO,
DIFERENCIADO, SITTIPLIFICADO E REGIONALIZADO
PARA AS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE
PEQUENO PORTE NAS LTCTTAÇÕES NO Ârt'tArrO
DO MUNICíPIO OE MANAIRA.PB, TTOS TERMOS DA
LEI COMPLEiTIENTAR N' í2312006, e adota outras
providências.

O PREFEITO CONSTTTUCIONAL DO MUN]CíPIO DE MANAíRA, ESTADO DA

PARAíBA, no uso de suas atribuiÇÕes legais conferidas pelo que determina o ART. 38,

da Lel Orgânlca Municlpal, faço saber que a Câmara de Vereadores do municÍpio de

ManaÍra, Estado da Paraíba-PB, DECRETA e eu SANCIONO a seguinte Lei.

Art. 1o. Autoriza a Administraçáo Pública Municipal realizar tratamento favorecido,
diferenciado, simplificado e regíonalizado às Microempresas (ME) e Empresas de
Pequeno Porte (EPP), nas contratações públicas realizadas no âmbito da Administraçáo
Pública Direta e lndireta do Município de Manaíra-PB, nos termos da Lei Complementar
no'123/2006 e da Lei n" 14.13312o2'1.

Art. 2o. Para os efeitos desta Lei, consideram-se Microempresas e Empresas de
Pequeno Porte aquetas a$sim definidas na Lei Complementar no 123/2006.

Art. 30. Nos processos de licitações públicas do Município de Manaíra-PB para aquisiÉo
de bens, serviços e obras, será concedido tratamento favorecido, diferenciado e
simplificado para as microempresas e êmpresas de pequeno porte, objetivando:
I - a promoção do desenvolvimento econômico e social,
ll - a ampliaçáo das políticas públicas voltadas para as microempresas e empresas de
pequeno porte;
lll - o incentivo à inovação tecnológica;
lV - o fomento do desenvolvimento local, por meio do apoio aos arranjos produtivos
locais.
§1o. Para efeitos desta Lei, considera-se:
| - âmbito local: limites geográficos do Município de Manaíra-PB.
ll -âmbito regional: limites geográficos @mpreendidos na Regiâo geográfica de suporte
a cidade de Manaíra-PB, considerando a distância de 300km como raio, calculado desta
cidade.
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§2o. Quando se tratar de exclusividade local ou regional, deverá a administraçáo
comprovar, na fase de planeiamento da contratação, que tal benefício náo iÉ restringir
de forma injustificada a concorrência, causando possíveis prejuízos na escrlha da
melhor proposta e que em seu mercado local eiou regional possui pelo mênos 3 (três)
empresas interessadas em participar da licitação, comprovando a viabilidade por mêio
de propostas de preços para compor pesquisa mercadológica.

Art. 40. Nas contratações públicas municipais deveÉ ser assegurado tratamento
favorecido às ME e EPP, especialmente mediante:

| - íealizacáo de licitações exclusivas para ME e EPP nos itens ou lotes cujo valor
estimado seja de até R$: 80.000,00 (oitenta mll rêais);

ll - possibilidade de subcontrataçáo de ME e EPP em contratações de maior vulto, nos
termos prêvistos no edital;

lll - reserva de cota de alé 25o/o (vinte e cinco por cento) do objeto para contrataÉo
exclusiva de ME e EPP, em certames para aquisiÉo de bens de natureza divisível;

lV - preferência de contrataçáo parâ ME e EPP sediadas local ou regionalmente, nos
termos do § 30 do art. 48 da Lei Complementar no 12312006, quando justificadamente
estabelecido no instrumento convocatório;

V - aplicaÉo do critério de desempate ficto, assegurando-se preferência de contrataçáo
às ME e EPP quando suas propostas forem iguais ou alé 10% (dez por cento) superiores
à proposta mais bem classificada.

Art. 50. Na implementaçáo da política de que trata esta Lêi, a Administração Municipal:
| - deverá:
a) realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de
microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contrataçâo cujo valor náo
excêda àquêle estipulado pelo inciso I do artigo 48 da Lei Complementar Federal no 123,
de 14 de dezembro de 2006;
b) fixar, em certames para aquisiçáo de bens de natureza divisível, cota de até 25% (vinte
e cinco por cênto) do objeto para a contratação de microempresas e empresas de
pequeno porte;
ll - poderá:
a) exigir dos licitantes, nos certames destinados à contrataÉo de pública de bens, obras
e serviços, a subcontrataÉo de microempresa ou empresa de pequeno porte;
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b) conceder prioridade de contrataçâo às microempresas e empresas de pequeno porte
sediadas local ou Íegionalmente, até o limite de Í0% (dez por cento) do melhor preÇo
válido.

Art. 6o. Náo se aplica o disposto no artigo 2 desta Lei quando:
| - não houver um mÍnimo de 3 (tres) fornecedores competitivos enquadrados como
microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente,
comprovado na fase do planejamento da contrataÉo -por meio de pesquisa de preços
declaraçáo expressa do Órgáo demandante, ou comprovaçáo através de Cadastro
Nacional da Pessoa JurÍdica;
ll - decisáo devidamente justificada considerar que o tratamento diferenciado, favorecido
e simplificado às microempresas e empresas de pequeno porte náo é vantajoso para a
Administraçáo Pública ou representa prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser
contÍatado;
lll - a licitaçáo for dispensável ou inexigível, nos termos dos artigos 74 e 75 da Lei no

14j13312021, excetuadas as dispensas tratadas pelos incisos I e ll do referido art. 75,
nas quais as contratações públicas deveráo ser feitas preferencialmente por
microempresas e Empresas de pequeno porte sediadas no Município, observados, no
que couber, os incisos le ll deste artigo.

Art.7o. Os certames atendidos por esta Lei deveráo especificar a condiçáo de tratamento
favorecido, diferenciado, simplificado e regionalizado para as microempresas e
empresas de pequeno porte no respectivo Edital, sem p§uízo às demais normas
vigentes dê Íavorecimentos de microêmpresas e empresas de pêqueno porte no
Município de Manaíra-PB.

Art.8o. Esta lei entra em vigor na data de sua publicaçáo, ficando revogadas as
disposiçôes anteriores em senüdo contrário.

Gabinete do Prefeito Constitucional do município de Manaíre, Estado da Paníba, em 24

dê março de 2026, 203 anos da lnde ncia do Brasil e 64 anos da Emancipaçáo
Política do município de Manaí

-(/ l^.--
DT. MAN L VIRGULINO S]MÂO

- Prefeito Constitucional -
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ASSES§ORIA DE IMPRENSA DO GOVERNO MUNICIPAL

ESTÁDO DA PÀRAíBÂ.
MUNtcIPro DE MÀNAiRA
PREFEITT]RA MUNICIPA-L
GABII§ETE DO PREFEITO

stro RUÀ JosÊ RosAs, No:16{ - pRÍDro - cfNTRo
CEP: SI99S.OOO, MANAiRÁPB.

CNPJ.; 09.r{8. l3l,/0001-95

LEI MUNICIPAL No 653/2026, de 21 de ínalço de 2026

Autoriza a abertura de

crédito especial ao
Oíçamento do correrde

EreÍclcio 2026 relâtivo
ao RECuRsos FTI -
FO}IENTO
ÍITATRICULA TEIIPO
INTÉGRAL
estruturação do
ProgÍama Escola êm
Têmpo lntegÍal. e dá
outas píovidéncia8.

O PREFEIÍO CONSTITUCIONAL DO UNICÍPIO OE

MAÍ{AIRA, EsTAoo DÂ PARÂíB , no uso de suas atÍibuições legÊb
conÍeridas pelo que determina o ART. 38, da Lêi OÍgánica Municipal,
faço saber que a Câmara de VeÍeâdores do município de ManaÍra.
Estado da Pa.alba-PB, DECRETA e eu SANclOl{O a seguàte Lei.

A.t íô - Fica o Poder Ereqrtivo MuÍrkipal de MANAIRA-PB,
autorizado a abrir um crédito êspecial junto ao Orçamento Coneríe m
valor de Rl 266.20í,73 (Duzentos e setsênt. e 3êi3 mil,
duzêntos e um rêais e setênla g tÍês cêntavo3), destinados a

compía de mateíiais,/meícadoÍias e Eqr*)amentoa paÍa e*uàríaÉo
da Escola que Íúciona em Tempo |rtegral - RECfTRSOS m - FO EÍ{TO
MAÍRÍCULA ÍEÍriPO INTEGRAL, conformê classificaçào oíçamentária:

12 36í í(x)5 í llrlr - lmplantaÍ e EsauttÍaí o ProgÍama Escoh êm Tempo
lotegral- Ensino Fundamêntal
Objetivo: Manter e Oesenvofuer a5 Ações do PÍggr.ma Escola em
Tempo lntegral- En6iÍo Fundamental

FOT.IÍE DE RECLIRSOS:

25i15-í071 - TransÍerências do FUNDEB - Complementação da União

- ETI

DESPESAS OE CAPTIAT
,a490.52 99 - Equip.m"ntos e Matêrirl
Permanerie:...................--.......-..--.,Rt 79r60,§t
TOTAL:..........................................R$ 79.E6o,52

í2 361 í005 2í33 - Marutenção e Oesenvolvimento do Programa
Escola em Tempo lÍúegral- EÍtsilo Fodâmêrtal Obielivo: Marler e
Dêsenvolver as Ações do Progama Escoh em Tempo hegEâl
Ensino Fmdamental.

FOMTE OE RECURSOS

2êt6-1071 - TransJerêÍrcias do FUNOEB - Complementação da Uniâo
.EII
DESPESA CORREI{IÊ
33090.30 99 - MateÍial dê
consumo............-...... ..R§ '186.3i11,2í

TOTAL:..................... ...Ri 'lE63,lt,2l
TOTÀL GERAL........ ....R§ 2É6.201,73

AÊ ? - Corlstitui reclrrso6 para cobeÍtura do ctédito êspecial

aberto pelo aÍigo anteíioÍ os provenêntes de Superávit FinanceiÍo do

ExeícÍcio Anteío,, no valor de fi6.201,73. atÍavés de natuÍêzâ de

Íêcêita: 1.7.1.5.53.0., TÍansÍeÍências de Recursos do Fundeb
de§linadoE à cràção de matÍculas em EÍ|, com fonte de recursoE:

1546-0000 - Tra.§fêrências do FUNDEB - Complemêntação da União

- ÊTl, nos teÍmos do aÍt. it3, § 10 da Lei,t.320l6,t, confoíme rubrica

definida em Oêcrelo.

Art. 30 - Fica também autoÍizâdo o Exêcutivo Munioipal a

hdú ede Crédito Especial no Plâno PluíiaÍIlal 2026/2029 e nâ Lei de

r}Íêtizês OrçamêntáÍias paÍa o exercicjo de 2026, automaticamente,
paÍa qre hâia compatibldade com a alieÍação oÍa Íealizada na LON
xx.

AÍL il'- Esta Lei enba em ügor na dâta dê sua publicação,

revogadas âs dispcsições em contário.

Gatiiete do PÍeíeilo Conslitr.ioÍrâl do m|rricÍÊo de Manâíra. Estado

da PaÍalba, em 2,+ de março dê 2026,203 anos da lndependência do

B{asil e ôl anos da Emancipsção Pollüca do município de Maoaíra-PB.

or. LANoEL vlRGuuNO SIMÃO
- PreÍeilo Constitucional -

LEI ÀIUNICIPAL N' 654/2026, de 24 de mâÍço de 2026

AÍoriza a abertlra de

cÍédito êspêcial ao
&çamento do conente
Exercício 2026 relativo
ao RECURSOS FTI -

FOTIENTO
MATRICULÂ TEÍtIPO
INTEGRÂL
EsÍÍuturaçâo do
PÍograma Eôcola em
Tempo lntegral. e dá

outra6 proüdências.

O PREFEITO COI{STITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE
AflÁk^, ESTAIX) oa PARÁ|BÀ no uso de suas atrbuiçôês legsis

coÍíeÍidas pdo qÉ deteÍmi.râ o art.38, dâ Lêi orgâíka ilunicipal,
faço sabar quê a CâmaÍa dê VêÍeadoíes dô municipio de Menaka,
Estado da PôrâÍba-PB, DECRETA e eu SANCIOÍ{O a seguinte Lei.
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Art. íô - Fica o Poder Execúvo Municipal de MANAÍRÁ+B,
autorizado a abrir um cÍédito êspecial iunlo ao Oíçamerío, por

de AÍrecâdaÇão corÍente no valor de R$ 46.976,77 (Quarentâ ê

mil, novecêÍúos e setenta e Sois rêais ê getênta ê sêb ceÍtavoa
destinados ao pagamento de oficinêios da Escoh em Tempo lÍúegÍal
RECURSOS ETI - FOMENTO iIAÍRíCULÂTEIIPO INTEGRÂL. COíúOTM

classiÍcaÇáo oíçâmerúáÍia:

l2 351 t0O6 2í33 - ManúenÉo e Oesenvolvimento do Progíama
Éscola em Tempo lntegral- EíEino Fundamental
Objetivor Manter e Desênvolve. as Açôes do Progíama Escola em
Tempo lrdegr+ Erino Furdamêntal
FONTE DE RECURSOS:
'ltaa-í071 - TransfeÍênciâs do FUNDES - ComplemeÍÍaÉo da UÍÉão

EII
DESPESA CORREÍ{IE
33090.,[8 99 - outros Auxílios FinanceiÍos à pe6soas Ílsica

,., ',-.. '-,.,, -,, --.. '. ', -,.,.Rt .16'975J7

.-..-.-.---.-.--......s a6.976'77TOTAL

Art- 2Ô - Constitui recursos paÍa cobêrtrrâ do cÍédito especi

abeíto pelo artigo anterior os provenienlês de Excesso de AÍrecáda
apurado no coÍÍente erercÍcio, no valor de /Í6.976,77, atrâvés de naUrê

de recêita:1.7.1.5.53.0.1 TransíeÍências de Recursos do Fun

destinados à cÍieção de malÍtêdâs êm ETI , com ÍoÍ{e de Íeclrsoê: 'líl&
0000 - TransÍerências do FUNDEB - Complemeriaçáo da Uniáo- ETl,

termos do arl 43, § 1o da Leiil.320/6,a, lnciso ll, côírÍoÍmê rubÍica

acima-

Art.3'- Fica também autoÍizado o ExedÍivo Municipal a iíc
este Crédato Especiêl no Plano Plurianual 2026/2029 e na Lei de Dií
Orçamentáràs para o exeÍcicio dê 2026, aúomaticâmerte. para que ha

compatibilidade com â âltêração ora rêalizade na LOA/2O26.

Art. 4ó - Esta Lei enfa em ügor na data de sua publicação

revogadas as disposiçõês em conlrário.

Gabinete do Prefeito Constitucional do município de MatEÍra, Estado

Par.lba. cm 24 de maÍç! de m26, 203 aÍ6 & lndÊpcodêíEb & Brd
64 anos da Emancipaçâo PolÍtica do municÍpio de ManâÍrafB.

DT. MANOEL VIRGULINO SIMÂO
- PreÍeito Constitucionál -

LEI MUNICIPAL No 655/2026, dê 24 dê maÍço de 2026

RE6ULÂUENÍA
TRATA*IENÍ
FAVORECIDO
DIFERENCIAOO
sritPLtFtcADo
REGtOt{ LIZÂDO
AS ICROEIIPRESAS
EMPRESAS DE PECIIIENO
PÔRÍE N,'TS

iIO ÂMBITO D

ÍIIANAIRA.PB, NOS
TERMOS OA LEI
CO PLEMENTAR NO

1232006, e adota
outrâs providências.

O PREFEIÍO CONSTITUCIONAL DO UUNICÍPIO DE
ÍaAll^lRA, ESTÂOO DA PÂRAígÁ, no uso de suas aúibuições legais

conreík a5 pelo quê dotêÍmkrâ o ART- 38, da Loi Oígàrk â MunicipâI,
,aço sâbeÍ quê a Cámara de VeÍeadoÍes do município de Manaka,
Estado da ParaÍba-PB. DECRETA e eu sAt{clONO a seguintê Lei.

AÍL íc. AuloÍiza a Admhistação Pública Municipal ÍealizaÍ
tÍatamento favorêcido, diÍerênciado, simpmcado e regionalizado às
MacÍoempresas (ME) ê EmpÍo6as de Pequono Portê (EPP), nas
cootrâlações pú,blicas Íealuad6 oo âmbato da AdmiÍú8bação Públicá
Oireta e lndireta do Municlpio dê Manalra-P8, nos têímoô da Lêl
CompbmêntaÍ n" 123/2006 e da Leinó '1i1.1331202í-

Ârt.20. PaÍa o5 efeitos desta Lei, considêÍam-sê
Microempr6as e Empíêsas dê Pequeno PoÍte aquelas assim definidas
na L€i coíldemenb Íf t23l2006-

AÍL 3p. Nos pÍoceôso5 dê licitaçÕes Êiblbas do Muoicipio
de ManaÍra-PB para aquisição de ben6, serviços e obÍa6, será
conceddo tatameÍtlo Íavoíecido, diÍe.ênciado e simtúficado pârâ as
micÍoempíesas e empÍe€ô dê pêquêno porte, oô.ietivando:
| - a promoção do desêivolvimento êconômico e social:
ll - a amptâçáo das polítÍras públcas voltadas paÍa as miqoempresas
e êínpfêsaa de peqreno poíte;
lll - o iÍrcêÍúivo à inovaçáo tscnoíôgicai
M - o Ío.nerto do desenvoàrlmedo bcal, poÍ melo do apoio aos arran os
prodútivo8 locais.
§lo. PaÍa efêitos desta Lei, coÍrsideÍa-se:
I - âmbito local: limites geogÍâficos do Moiclpio de Manalra-PB.
ll - âmbito regional: limites gêogÍáficos compÍeendidos na Rêgião
geogÍâÍica de suportê a cidâde de Manâtra-PB, considêÍando a
dltância de 30(Xm cofio raio. calcdado desta cilade.
§?. Ouando sê bataÍ de erdusiúdadê local ou regional, dêvêrá a
adíniristação compÍovar, na Ías€ de plaÍEiamento da conkatação,
que talbênêÍlcio não iÍá Íe6fingi dê foÍma hjuaüíi6da a concoÍrência.
causando pos6lveb prejuÍzo6 na escoha da melhor proposta e que

em seu meÍcado local e/ou Íegional possui pêlo menos 3 (tÍês)
empÍesas inteÍessadas em paÍlicipaÍ da licitação, comprovando a
vbbiliirad€ pq Íneio de pÍryoEtrs de prcços pEÍa cpÍnpoÍ pesquisa
meÍcâdd6gicâ.

AÍt. lo. Nas conúatações públicas municipab deverá seÍ
assegurado lÍatameíúo tavoÍecido às ME e EPP, especialmente
medaí e:

I -.ealizaçáo de licitações exdusivas para MÊ e EPP no§ itens ou

lotes cuio valoÍ eíimado seia de até Rt: E0.0OO,0O (oitênta mil
...i3);

ll - possitiidade de sàconüatação de ME e EPP em contrataçôes de
ma,or vrrto, n6lêÍmos pÍevistos no edital;

lV - pÍêíeÍêícia de conlratação para ME e EPP sediadas local ou
regionalmeÍrle, nos termc do § 3'do ad. ,+8 da Lei Complementar no

MUNICiPIO
PÁGINA 02
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lll - ,eseÍva de cota dê até 25% (ünte e cinco poí cento) do objeto
p6ra contsahção êt(lrsigâ de ME e EPP. em ceítames para aquisição
de bêns de nat êza dvislvel:
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Lei N'220 0l de 10,, 10,'01 - MANAIRA -21 DE lv{ARÇO DE 2036- Tiragem desta Ed.: .10 Erer,rplares

ASSESSORIA DE IMPREilSA DO GOVERXO MUilICIPAL

123/2006, quando iustificadamente e6tabelecido no instrumento
convocatório: LEI MUIIICIPAL t'lo 654/ã,26, dê 2,í dê maÍço dê 2026.

a

V - aplicação do critéÍio de desempate ficto, assêgurando-se
preferência de contÍataçâo às ME e EPP quando suas propostas ÍoÍem
iguais ou até 1070 (dez por cento) superioÍes à proposta mais bem
classiÍicada.

AÉ 5o. Na implemefltaÉo da pdíicã de Sre tab esb Lei, a
Administração Municipal:
| - deverá:
a) realizar processo licitatóÍio destinado êrclusivamente à particBração
de microempresas e êmpresas de pequeno porte nos itens de
contratação cujo valor não exceda àquele esüpulado peb inciso I do
artigo 48 da Lei Complemerúar Federal no 123, de 14 de dezembro de
2006;

ô) fD(ar, em certames paÍa aqubição de beÍE de natureza divisível, cota
de até 25o/o (ünte e cinco por ceÍ o) do obieto psra a contôtação de
micÍoempresas e empresas de pequeno poÍte;
ll- poderá:
a) exigir dos licitantes, nos certames destinados à contÍatação de
pública de bens, obras e seMços, a subcontratação de micÍoempÍesa
ou êmpÍesa de pequêho poíte:
b) cohcêder prioÍidade dê cohAatâçâo às microempresas ê empíesaa
dê pequeno porte sediadas loeal ou regionalmeflte, até o limite de 100Á
(dez por cento) do melhor preÇo válido.

A.t 6o. Nâo se aplicâ o disposto no artigo 2' dêsla Lêi qriando:
l- não houve. um mÍnimo de 3 (três) fornecedoÍes competitivos
enquadrados como micÍoempresas ou empresas de pequeno porle

I sediados local ou regioflabnerte. compÍovâdo na Íasê do planeiámeíto
da contratação -?or meio de pesquisa de preços deciaração erpÍessa
do Orgào demlndante, ou comprorrâção slrevés dê csdáslÍo Nácionál
da Pessoa Juíldica:
ll - decisáo devidamentê iustiÍicada considerar que o katamento
diÍerenciado. Íavorecido e simplificâdo às microempresâs e empíesâs
de pequeno pone não é vantajoso para a Administíação Pública ou

I rêpresênta pÍejuÍzo ao corúrnto oo complêro do obiê*o a sêr cookatado;
lll - a licitação for @ensável di ineigívê|, nos temos dos artigos 7il e
75 da Lei no 11.133D021, excetuadâs as dispensas úaladas pêlos
incisos I e ll do reÍerido art. 75, nas quais as contralações
deverão sêÍ feitas píêÍêrenciâlmênte por micÍoempre6as e E
de pequeno porte sediadas no MúicÍpio, obseNâdos, no quê coubêE
os jncisos I e ll deste artigo.

AUTORIZA
REt/lAiE.'lAITIENTO
TOTAL OU
PARCIAL DE
DOTÂçÔES
ORÇAMENTÁRIAS
PARA o ExERcicro
DE m26, e dá oúras
providencias.

o pREFEtro coNsITUctoNAL oo MUNtcipto oE MANAÍRA,
ESTÂOO OÀ PARÁIAÀ Bo (§o de suas at{ruições legais conteridas
peb qrc deleímha o art. 38, da Lêi Orgânica Íúulkip.l, Íaço saber
quc a Câmara de V€readoÍe8 do muricípio de Manalra, Estado da
ParaúafB, DECREÍÂ e eu sÂNclONo a seguinte Lei.

Aú ío - Fica aúoÍizada a trarEposição, o remanejamento
ou a transferência de recursos de uma categoÍia de programação
pâra dlta ou de um dgão para ogüo e a cetEeguentê aôldação total
ou pâíchl de dotâções oí@mêÍrtáÍias contaÍtes dos OÍçamento Fiscal
e da Se$ddade Socialdo ExeÍçicio de 2026 -1eiN"63712025,de01/
12Í2025, coÍÍespondênte a 50% do Orçamenlo Municipal utilizando
como loÍtê de recrrso as disporÍbilidades caractêaizadas no parágraÍo
1', 6o Arigo ,13, da Lei Fêdêral no ,1.320, de '17 dê maí@ de '196,1.

ÀÍL ? Fica adorüado a taÍspo§çâo, o remanejamento
oo a transÍ6íáncia de íecursos de uma categoÍia de programaçâo
para oúra ou de um órgãg para outÍo de dglações vinculadas as
despesa3 obít atóaias de caÍatea coarlhuado, como dêfinldas no art.
17 da Lei de Rqonsablidade Fiscal, confoíme Lei No 637/2025, de
4111212025, úilizando como ronte de recurso as disponibilidades
caÍaclerizadas no parágíafo 10, do Arligo 43, da Lei Federal no ,1.320,

de 17 de março de 196,1-

Parâg.aÍo único. A fonte de recuísos para cobertuÍa dos cÍéditos
abeÍtos na íorma defiÍÍda no capú destê aÍtigo é o íemanejamento
autorizado nos teímos do aÍtigp 1o desla Lei.

| - "3'1" - Pessoal e Encaígos Sociais:
ll - 32" - JuÍos e Encargos da Dívida:
lll - "33" - Outros Despesas Correntes:
IV - "4,+" - lnvestimenlos;
V - ',+6" - Àmortização da Dívkla.

Aí.70. Os cêrtames atendidos por esta Lei deveÍão
especiÍicar a condição de lratamento Íavorecido, dilêrenciado,
simpliÍicado ê Íegionalizado paía as microempresas e empÍêsas dê
pequeno porte no Íespêctivo Edital, sem pre.iuÍzo às demais normas
ügentes de favorecimentos de micÍoempÍesas e empresas de pequeno
poÍte no Município de ManaíÍa-PB.

Art E - Esta lêi enta em úgoÍ na data de sua pldicaÉo,
ficando revogadas as disposiçôes aÍterioÍês em seÍíido coÍúário.

Gabinete do Prefeito Constitrcional do municÍpio dê Manaka, Estado da
ParaÍba, em 24 de março de 2026, 203 anos da lndependência do Brasl
ê 64 anos da Emancipação Políüca do município de Manaíra-PB-

lrt ao - O Íêmanejamanto autoÍizado ÍaÍ-se'a ató
o limite dos saldos da6 Íespectivas dotações vinculadasi

| - no órgão a programas diferentesi
ll - no programa a órgão diferentes;
lll - a órg6os ê programas diÍerentes

Paragrâfo único. O Decreto que autorizaÍ a transposição, o
remaneiameíto ou a faÍsferênÇia de recuIsos nos $mites especilicos
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Dí. MATIOEL VIRGULINO SIiIÃO
- Prefeito Congtituçional -

AÊ y- O rêmanejamento aúorizado só deverá ser
utilizado para remane.iar, exclusivamentê dotações orçâmentáriês
corEignadas nos Orçamedos Fiscal e da SegEidade Social alocadas
nos grupos de natuÍeza dÊ dêspesa.
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nesta Lei díscÍiminará os valores rêmanejados agÍegâdos sêgundo a6
catêgoÍias definidâs nos aÍtigo 30 desta Lei.

AÍt 3" - A Pollüca de EducaÉo lírtegÍal aplicada ao Sistema
Municial dê ErÉim têrá como pÍinchais objetivosi

Art. 50 - Esta Lei êntra em vigoÍ na data de sua
publicação., Íevogadas à6 disposiçôes em contrário.

Gatinete do PreÍeito Coostiuck»âl ao mü*ctplo dê Manaka, Êslado dá
Paraíba, em 2ií de maíço de 2026, m3 ano de lndêpênciã do BÍasl e 6{
anos dê Emancipação Politica do munhÍpio de Manaka'PB.

Or. MÂNOEL VIRGUUNO SIMÃO
- PreÍeato Constitucional -

LEI MUNICIPAL N' 657/2026, de 24 de Ínarço de 2026.

INSTITUI E
IMPLEíú ETITA A
Pol-iTlca oE
EDUcAçÂo NTEGRÂL
NA REDE IIUNICIPAL OE
ENstNo DE ANAiRÂ-
PB, E DEFINE AS
DIRETRIZES GÊRAIS E
OBJETIVOS A SEREM
ALCAtIçÀOos, e dá
outras pÍovidencías.

Art. í" - Fica iNtituÍda a Política de Educação lntegral, iá
anunciada, na legislaÉo educacimal braaileira, abÍangida em nossa
Consütuição Federal, nos artigos 205,206 e 227: no Estatuto da cíança
e do AdolescêÍrte (Lei n" 9.089,/Í990); na Lêi dê Oieúizes e Bases (Lei
n' 9394/1996), nos artjgos 3il e 87; no Plano Nacional de Eúrcação (Lei
n" 13.05/2015) e no Fundo Nackmal de Ma{tenção e Deoeflyolyimeoto
do ErlÊino Bá6ico e ds \áloíizeçâo do Maddérío (Lêi n' 14.113f20m),
com regulamentâção ê deÍiniçâo de dretizes na Lêi n'14.640. de 3'l dê
Julho de 2023, a qual que lnstitui o PÍognma Esclla em Tempo lnbgÍal
e dá outras pÍoüdênciaÊ e êm coRaonância com a Lêi Municipal N'il'13
de í5 dê Jl.Úlho de 20í5, que aprovou o Plano Muoicipal dê Educaçáo,
em especial a Meta 06 do Plano.

Art 2" - A educaçào iúegral na Íede mrricFal pÍopqcirianá
aos alunos o auílio m desênvoMmmto e m apÍêndzagem opoÍtrrizando
o acêaso à cultuía, à arte. ao erpoÍle, à ciência. à lêciologia, ao
empreêndedorismo, à ioovação ê a ôidadania alÍavé6 de atiüdâdes
complementaÍes em cootormidade com o projeto polltico pedâgógico e o
cuÍrÍculo da redê de êftsino municipal.

§ 1' - A Íormação intêgÍâ|, efetivada poí meio da córc!çáo htêgal, é
aquela que considera o süiêito em sua con@o mülidimensÀônâl {llsàca,
cognitiva, intelectual, ateúva, sociâl e ética), inseÍkío num conleúo de
relações.

o pRÊFÉrro cor{srmjoot{Al m rutsclpto DE 
^Í.lÀlRESTAOO DA PARÂIBA, no uso de suas atribuições legais coníeddas

pelo que determina o aÍt- 38, da Lêi orgturicâ Í{übipal, Íaço saber
qle a Cámara de VeÍeâdores do munic Ípio de Manaíía, Estado da ParaÍba-

PB, OEGRETA e eu SAÍ{CIONO a sêguínte Lei.

| - úabilizaí a eÍêtivação de cuÍÍlculos e metodologias capazes de
êlêvaÍ 6 indbadores de apreodzagem dos estudarúes em todas as
suas dimensôes;
t - cryrli&t paÍa o ayaoço da dÍabetizaÉo na i{radê cêrta;
| - adesrar a6 condiçõês gêÍais para o cumpíimento do Cuí.ículo,
eflÍiquecendo e diversificando a oÍerta das direÍertes aboÍdagens
pedagógicas;
n - ampliaÍ os têmpos pedagôgicos, os espaç.os escolares e as
oportdrrâdes de apÍendzagêm a parti da êducação em tempo iitegrâl
dos êstJdaÍúes maúicúados nas institriçõe€ de eÍrôho da redê pública
munkiral:
V - pÍor€Í as cqúçõês paÍa a ÍÊúrção dG kÚc"§ de evagão esc!16r,
de abafldo0o ô d6 ÍoprovaÉo:
Vl - atêndeÍ os êatüdantes nas suas difeÍenlês possibilídades e
dificuldades procuÍando desenvolver habilidades paÍa construir
conhecimento6;
Vll - oÍeÍecêÍ aos edudantês opoÍ[nidades para o d6envolvimento
de projêtos yoltados paÍa a me{ro.ia da qualidade de vida familiaÍ e em
cofiüfidade;
lrl - propoícíoílar atenção e píotêção à irÍância e à adolescênciai
lX - oÍiêntar os estüdantês êm aêu desênvolvimento pesroal,
pÍopoÍcionando alteÍnatiyas de ação no campo social, cultuíal,
esporlivo e tecnológico;
X - aprimoÍar a ÍoÍmaÉo dos pÍofi*sionais paÍâ o desenvolvimento
de mêtodologias, de Esfatégias de êÍlsho e de avaliâção, a fim de
po6cilüir.Í a apÍêndizagem dG eúldantes.
XI - prov.r rdcquação da hfracEtrutía Ílaica nccessáíia paÍa o
funcionamcíúo das êscoias municip.is com ústlr à Í..lização do
rÍrodêb dê edrcaÉo irlêgral, bem como pÍover os equipamentos e os
redjrsos tecnológicG necessáÍios para as píoficiências pedagógicas
e eficácia da gestão escolaÍ.

AÍt. tlo- As escolas que vierem a ofeÍecer educação em
bwo idegral deveráo ter um Proielo Polltico Pcdôgógic,o próprío, o
qual íêflêüÍá as concêpç6ês da proposta Pêdagógica e disciplinârá
as noÍmas e pítrclpio6 de orgarúzagão, o mesmo contemplará direüizes
crfll{r:
I - apí€efltaÍ 06 firts ê 6 obie[v6 da êducação integÍal em escola
dê têmpo integral, acÍêscidor dos obietivos de cada etapa e
modafdadês de ensino oferecidosi
I - e)plcitaÍ âs concepções de ser tumano e sociedade, de educação
integÍal, de escolg de tempo intcgíal e da respectiya pÍoposta
pêdagógioa;
Í - ÍrrdamentaÍ â concepçâo de pÍoposta cuÍÍiculaÍ paÍa a educação
integml nesba e6cola, a integÍaçáo das áreas do conhecimer{o e dos
componentes cuÍÍiculaÍes da Base Nacional comum com os
componeíúês cürÍidrhíes e projetos da parte diversaficada, os planos
dê êstrdo quê contemple a matÍiz cuÍricular adotada e os planos de
kâbarho dc EoÍêssorês ê demaís proÍissk ÍEis;
lV- descÍevêí a metofuogia uüzada pela es.da;
V- apontâr os cíitéÍioa dê oÍganização dâ escola: êôpecifique seu
re{ime escdaÍ, maúÍarla, cabrdáíio es6olar, oíganização das twmag
agrupamêntos de êskrdantes, pÍoêesso dê avaliação da proposta
pedagógiêa e do desempeoho dos estrdarúes com respectivas Íormas
dê ÍêgistÍo6, conselho de clâsse, esfudos de rêcupeÍação, contÍole
da Írequêncira, classificaÉo, progressôe6, aceleração de estudos.
aúanço, tÍrnafcÍência. apÍoveitrmento dc êstudos e adaptação,
reclalrifi caçáo e ceíifi cação.
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I - Equipê dê gêstão pedâgógica e administÍativa:
ll - Coordenâdorês pedagógicos;
lll - PÍofessores das áreas de conhecimento e dos componentes
curriêulares da base comum ê partê diversiÍicada (campos
intêgradores);
JV - Professores e Assistentes de Sala de Alúidades Foímaliúas:
V - Profissionais de apoio muttifuncional e atendimeÍrto a educaçào
inclusiva;
Vl - Apoio pedagógico itinerante para alÍabetizaÉo;
Vll - Assessoria Pedaoógicas e Técnica.
Vlll - Tutoria/monitoria educacional;

Parágrafo único. O corpo docente e demais pÍofrssioÍtâÉ que atuarão
na Educação de Tempo lnúegral contibuiÍão para o dê6ênvotuimêÍ{o
do currículo e paÍticiparão de Programa de Formação Continuada
específica.

Art. 6" .A gestão desenvoMda seÍá pautada na colegiafidade
de natureza participativa, cooperativa e üansparente, adotando
procedimêírtos que gaÍantam â pârticipâção da comunidade escolaÍ
nas tomadas de deÇhôes pedagógiços e adminbfalúas, & loÍma a
contribuir com a autonomia da escola, assegurando o pluÍalismo de
ideiâs e decisõês que viabilizem a qualidade socialda educaçáo es.olar.

Art. 7' - O currículo das Escolas de Tempo lntegral, seíá
regulamentado pela Secíetaria Municipal de Educação em conjudo
com o Conselho Municipal de Educação e coniemplaÍá atividades
educatúas diÍerênoiadas no campo das cêÍlcia6, no6 diíerenteG tbo6
de linguagens culluÍa, e lazeÍ, lecnologias, mullicultuÍalismo,
presêruação do meio ambiente, pÍomoção da saúde, educação
financeira, estudo do lugar, entrê oulÍas, arliculadas ás áÍeas do
conhecimento e aos componentes qJÍric arês, que venham contÍibuí
para o desenvolümento pleno do estudante.

ParágraÍo únko - A opêÍacionâtzação do c[rículo oclneÍá de foÍma
integralizada e diversificada, através de mâtriz flexivel, compo*e da
Base Curicular Comum e Parte Oiveísificada (Campos lntegradoíes),
respeitando a rêalidade local e se deserwofueÍá com a paíicipôçâo ê
a presença contínua dos estudarÍes, professoÍes, eqdpe de gestão e
de todos os membros da comunidade escolar, e êm todos os espaços
e tempos da escola, com vistas à elaboraçâo e execuç5o do Projeto de
Vide dos estudentês

Art. í0' - PaÍa Íins desta lei, consideram-se Atividade6
FoÍmalivas as atividades culturaÉ, esportivas, artísticas, cientííicas
ou tecrológicas e as de apoio pedagódcas, desenvolvidas de Íorma
presencial, denfo ou Íora da unidadê escolar, destinadas a melhoria
do aproveitamento escolaÍ, ao enriquecimento do cuÍrículo e do
desenvolvimento intelestual, social, rísico, emocional e cultural do
aluno.

ÂÍt ílo -Âs Escolas Municipab de Ensioo Fundamental que
implaolarem o regime de Tempo lntegral terão suas matrizes
curÍiculares constifuldas dâ segúnte Íorma:

I - CaÍga Horária de 20 horas ou 30 horas semanais do currículo
compGlo pehs componentes da BNCC.
ll - CaÍga HoíáÍia de 15 hoÍas semtnais consliluidEs de parte
dy€Ísifcada do qJrÍíêrlo, com base a ateodeí aô maiô diveÍ6a6 áíeaB.

An. 12" - As escolas de tempo integÍal ore.ecerão uma
carga hoíáÍia semanal total coírespordenle no mínimo a 35(trinta e
cinco) horas,íâulas e no máximo de 4s(quarenta e cinco) hoías/aula.

Pârágrâfo único. À ioínada escolar de Tempo lntegral poderá
funcionar em dois fuÍÍros manhã e tarde ou em Íormato de horários
conido§. d€ Íorma â alingir obÍigatoiiameÍde, no minimo, 7 hora6 diárias.

AÍL 13' . O público-atuo para a oferta de atiüdades voltadas
à ampliação da iornada escolar seÍâo os estudantes matriculados
nas escolas do Sistema Municipal de Ensino, a serem atendidos
gÍadrralmênlê.

^rt, 
ía" - Parâ a consecução da Política Municipal de

Edrrcação lntegíal a SeoetâÍia Municipal de EdúcaÉo, poderá celêbraÍ
convênios, parcerias, conlraiação de serviços e dê acordos de
coope.aÉo técnica com inst'tuições públicas e privadas, firmar termos
de cooperação com oÍg6rúsmos e iíslituiçôes oacionais, internacionais
e congêneaes.

Âú t5" - Ficam criadas as ftltções dê Asistentês de Sala
da Educação lntegral que estarão envolvidos nas Atividades
Formãtivas íeÍacitadas, taÉ como: oficinas de espoÍtes; de cultuÍa
aÍro-indígeoa ê cultuÍa lo6al: de projêtos integradores; de dança e
mú§câ; dê teãüo; de educaÉo patrimoÍüal e ambiêôtâl; de projeio de
vida; de multíleúamento;de têcflologia da inÍormaçâo ê da comunicação
- TIC'S; êntê ot"üas aliúdades.

Art, E' - As Matrizes Curriculares de RefeÍência gaía
organização do trabalho pedagógico dêvem seÍ desenvolvidas de
acordo com as Direúizes Curriculares Nâcionâb, como Documentos
CúriculaÍes, o Conselho iruÍÉcipal de Educãção, abíargeÍdo a Bâse
Comum CurriculaÍ, Parte Diversificada (Campos lntegrâdores) e
Atividadês Formalivas, conÍoÍmê árêâs dê conhecihenlo ê sêus
Componentes Curriculâres e realidade loca!, oÍganizados com a
distribuição das aulas de foÍma integÍada e articilada.

Art. 9" - As Atiüdades Formalivas que, em dgum momenlo,
poderão sêr confguÍadas como compocefitês @mplêmentares, 6eíão
de6envolvida6 po{ PÍoíessoÍe6 oo Agêntêe da Edrcação lntêgÍd, cofi
vistas à formaçâo inlegÍal dos estudantes, que conseqüentemente,
câíactenzaÍào a idenlidadê da Escola de Tempo lotegral.

§ í' - A SecÍetaria Municapal de Éducação podeÍá contrataí Os
assis{entes de Sala da Educação lntegíal, mêdiante processo seletivo
simplificado, para Íealização das Atividades Formativas
Complementares supÍacitadas.
§ f - Os assbtentes dê Sala da Educação lntegÍal receberão
urBa bolsa de aida dê (lÉto ío valor de meio saláÍio mínimo de
acoÍdo @m o calendádo esaolaÍ.

Aú 16" - As Escúlas Münicipais de Tempo lntegral terão
melas e Íesitados a seÍem alcançados de acoÍdo com os indicadores
dê gualidade e§abelecidos pelo MiíÍstéío da Educação, e Secretaria
de Educação a partir dos dados apresêntados pelas avaliaçôes
inlêmas e extemas.

§ l" -As Escd6 Municipab de Tempo lntegral não poderão teÍ evasão
e Íeprovação, os ak nos que tiverem diÍic{rldadês de aprendizagens
deyeÍão um acompanhameÍto indMdual.

PÁGINA05
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Art. 5ô- A Escola de Tempo lÍ{egral teÍá o apoio das
seguintes runções e equipes profiE6ionais:
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Art Í7' - Os casos omissos serão diÍimidos pela SecÍetaía
Municipal de Educação, iunto ao Con6elho Municipal de Educação, a
ge§ão adminisüativa e pedagógica da Rede de Tempo lntegÍal.

12 366 í005 2íE2 Bolsa dê lncêntivo a Educaçâo de

Jovêns, Adulto3 ê tdo3o3

Obiêtivo: Estimular à EdücáÉo dê Jovêns, Adultos e ldosos

no llunicípio.Art. 18' - As despesas decorrentes dâ erecução dêsta
Lei correíáo por conta de dotaçôes orçamentáÍias consignadaa
anualmente à SêcrêtaÍiô MunicipaÍ de EducaÉo, obseNados os limite§
de movimentaçáo, empenho e pagamento da progíamação
orçamêotária e fÍranceiÍa aÍüal.

FOIITE DE RECURSOS: íím000- Rêc,uÍso3 não Vincul.dos de

lmposto§

Art. í9" - Esta Lei entÍará em vigoÍ oâ dala de sua
publicação, ,icando revogadas as disposiçôes em contáÍio. OESPESASCORRENTES:

Csbinele do PÍefeito Consttucionâl do municipio dc Manoirs. Estsdo

dâ PaÍaiba, em 24 de msrço d€ 2026, 201 aíos de ltrd.Dedênci. do

Brasil e 64 âoos de EmsnciÍução Políics do úuoicipio dd MarBiÍa-
PB,

3390i18 - Out.os auxilios íinancer.os a pessoas

.3ü).000,00fisÉãs.

Or. MANoEL VIRGULII{o SlilAo
- Preíêito Constitucional-

Art 2' - Conttitui rscarlsoi pâra cob€rtúía do cÉdito
êspêciâl abêrto pelo anigo arleÍior 03 proveniontê3 dê

Anulação Parcial de Dotaçóês consignadas no Orçamento,
ros t?nnor do aÍL rít, § 10 d. Lei a.320r64, cor{orm! Íubrica
dêílnidâ em DêGrêto.

ArL 3" - Fiã tãnbán autorirâ.k\ o D€ortje3
Mtnliá?a1a
20262029

ioclirestg c rálitr, EÇecEI rD Pbno P
LEI MUNICIPAL No 658/2026, de 24 de maÍço dê 2026. ..] nâ Íêi de D nÊtrizês o nÇan en:Érias parã o

e>erciÍ: de 2ü26 autcÍnati.ãnenb, paÊ
dnpÊtbjliü.tô oatrt a âlHâ(r^ oE ranlize'la 16

que

tut 4" -EsE Iêi erltra sn vi?or na data de sra
p]bltE@, Íêvogadas as disposiçôês êm coobário.

Gabinete do PreÍeÍo Consütrcional do muoicÍpio de ManaÍÍa, Estado
da Paraíba, êm 2,a de maíço dê 2026, 203 ânos da lndependência do
Brast e &í anos de Emancipação PolÍtica do Município dê Manaira-
PA.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO XUÍIIICÍPIo DE
UANAÍRÀ, ESTADO DA PAR IBA, no úso de §.|as aribuiçóes legab
conÍeÍidas pelo quê deteÍmha o aÍt. 38, da Lei Oí!àrka llutiipsl,
Íaço saber que a Câmara de VeÍeadoÍes do muÍiclpio de Mâft4Íí4,
Estâdo da ParaÍba-PB, OECRETA e eu SANCIOi{O a seguinte Lei.

Art. í" - Fica o Poder Erecúivo Municipal de MANAíRA-
PB, autorizado a abrir um crédito especialjunto ao OÍçamento CoíÍenle
no valor de R§ 300.000,00 (Trcz.nlo3 mil rqai5l, destinâdo a
BOLSA OE INCENTNO A EDUCAÇÁO DE JOVENS, ADULTOS E
|DO3OS, paÍa discr,lssáo e votaçáo da sêguinte Lei.

DÍ. ÍrAt{OEL VIRGULNO SliiÂO
- PÍêteito Constitucional-

30.000 sêcÍ€tãria MuniciDâl de Educâçáo
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AbÍe cíéd o especial
ao Orçamênlo do
coríente ExeÍcício
2026, destinado ao
BOLSÂ OE
ItlCEtlTlVO A
ÊDUCAçÂO DE
JOI'ENS, ADULTG E
IDOSOS, paÍa Íins
qúe mêôciona e dá
oubas pÍovidências.


